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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
AGRAVADO : PANOSSO TRANSPORTES E SERVICOS DE LOGISTICA LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL SANT' ANA BITENCOURT DIAS - RS097458
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. AUTO DE 
LANÇAMENTO. MODIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. NECESSIDADE DE 
NOVO LANÇAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Débito Fiscal, visando a desconstituição 
de Auto de Lançamento fundado em suposto cometimento de infração material 
tipificada no art. 8º, I, d, da Lei Estadual 6.537/73. Na sentença, consignando que 
"restou comprovado que o imposto devido na operação foi devidamente recolhido" e 
que "incide apenas multa por infração formal, em virtude da inexistência de dano ao 
Erário", o Juízo julgou parcialmente procedente a demanda, para enquadrar a infração 
como formal, nos termos do art. 11, V, f, da Lei Estadual 6.537/73, com aplicação de 
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das mercadorias. Inconformadas, ambas as 
partes apelaram, restando mantida a sentença pelo Tribunal local. Interpostos 
Recursos Especial e Extraordinário, a parte autora, no Especial, apontou violação ao 
art. 142 do CTN, sustentando que, "tendo o Fisco Estadual se equivocado na tipificação 
da conduta do contribuinte, cumpre à própria autoridade fiscal do Estado efetuar nova 
lavratura de auto de lançamento, qualificando a conduta da Recorrente como infração 
formal e aplicando a respectiva penalidade pecuniária", e que, "sendo a infração 
enquadrada pela Fazenda de forma equivocada, nulo é o auto de lançamento, em sua 
totalidade". Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, em juízo de retratação, de 
modo a julgar totalmente procedente o pedido formulado nesta Ação Anulatória, 
ensejando a interposição do presente Agravo, pelo ente público.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o Poder Judiciário não tem competência para 
alterar o lançamento tributário, sob pena de usurpar a competência da autoridade 
administrativa. Nesse diapasão, uma vez modificada a legislação tributária aplicável, 
faz-se essencial um novo lançamento, consoante a exegese do art. 142 do CTN" (STJ, 
AgRg nos EDcl no REsp 1.489.751/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/06/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 1.034.171/RS, 
Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/10/2009; REsp 
1.162.646/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
20/09/2010; AgRg no AREsp 38.739/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/09/2014; REsp 1.873.394/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/11/2022.
IV. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 13 de fevereiro de 2023.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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AgInt no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.848.366 - RS (2019/0339042-6)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno, aviado 

pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, contra decisão de minha lavra, na qual, em 

juízo de retratação, por força do Agravo interno anteriormente aviado pela parte autora, dei 

provimento ao Recurso Especial, para julgar totalmente procedente o pedido formulado 

na petição inicial desta Ação Anulatória de Débito Fiscal.

Inconformado, o ente público agravante sustenta que: 

"2. DA AUSÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA 

A eminente Ministra Relatora, para dar provimento ao Recurso Especial da 

parte contrária, fundamentou sua decisão no sentido de que o acórdão 

regional está em dissonância com a jurisprudência do STJ quanto à 

interpretação do artigo 142 do CTN, entendendo que não caberia ao Poder 

Judiciário alterar o lançamento tributário, citando precedentes.

No entanto, existem julgados nesta Corte Superior que, na análise de casos 

semelhantes ao presente, concluem que a revisão do lançamento tributário 

não caracteriza interferência em matéria de competência exclusiva da 

autoridade fiscal.

Desse modo, sobretudo a existência de jurisprudência recente da colenda 

Primeira Turma do STJ em sentido contrário aos julgados referidos na 

decisão monocrática ora agravada, consoante ilustram as seguintes 

ementas:

(...)

O mesmo entendimento foi adotado pela e. Segunda Turma do STJ no 

REsp 1.678.503/RS (Relator Ministro Mauro Campbell Marques, julgado em 

2/3/2021), conforme ementa a seguir transcrita:

(...)

Sob qualquer perspectiva, portanto, faz-se necessária a reconsideração ou 

reforma da monocrática agravada, dedicando-se ao presente feito, ao final, 

solução consentânea com aquela alcançada nos precedentes específicos 

transcritos acima.

Em todos os seus aspectos, a conclusão externada no Tribunal a quo está 

em consonância com a mais pacífica e recente jurisprudência dessa Alta 

Corte de Justiça, evidenciada nos precedentes relacionados, segundo a qual 

é cabível a revisão do lançamento tributário e, consequentemente, a 

desclassificação ou reenquadramento da infração pelo Judiciário não 

caracteriza interferência em matéria de competência exclusiva da autoridade 

fiscal.

Disto, desponta cristalino que o acórdão estadual deu ao caso solução em 

absoluta conformidade com o entendimento vigente no Tribunal da 

Cidadania, sendo imperiosa a negativa de provimento ao Especial da parte 

MAM44 

REsp 1848366 Petição : 902661/2022 C54250644918848564100;@ C461485443218032524155@
 2019/0339042-6 Documento Página  1 de 10 

Documento eletrônico VDA35135331 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 03/02/2023 20:04:09
Código de Controle do Documento: 666A7D1B-DF6B-47F0-91F1-B0952E75F127



Superior Tribunal de Justiça

adversa" (fls. 657/659e).

Assim, "requer a reconsideração ou reforma da monocrática agravada, a fim 

de que seja negado provimento ao Recurso Especial da parte contrária, mantendo-se sem 

reparos o acórdão estadual" (fl. 659e).

Impugnação da parte agravada, a fls. 663/674e, pelo improvimento do 

recurso.

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208 
AGRAVADO : PANOSSO TRANSPORTES E SERVICOS DE LOGISTICA LTDA. 
ADVOGADO : GABRIEL SANT' ANA BITENCOURT DIAS - RS097458 
 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. AUTO DE 

LANÇAMENTO. MODIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. NECESSIDADE DE 

NOVO LANÇAMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Débito Fiscal, visando a desconstituição de 

Auto de Lançamento fundado em suposto cometimento de infração material tipificada no 

art. 8º, I, d, da Lei Estadual 6.537/73. Na sentença, consignando que "restou comprovado 

que o imposto devido na operação foi devidamente recolhido" e que "incide apenas multa 

por infração formal, em virtude da inexistência de dano ao Erário", o Juízo julgou 

parcialmente procedente a demanda, para enquadrar a infração como formal, nos termos 

do art. 11, V, f, da Lei Estadual 6.537/73, com aplicação de multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor das mercadorias. Inconformadas, ambas as partes apelaram, restando 

mantida a sentença pelo Tribunal local. Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, a 

parte autora, no Especial, apontou violação ao art. 142 do CTN, sustentando que, "tendo o 

Fisco Estadual se equivocado na tipificação da conduta do contribuinte, cumpre à própria 

autoridade fiscal do Estado efetuar nova lavratura de auto de lançamento, qualificando a 

conduta da Recorrente como infração formal e aplicando a respectiva penalidade 

pecuniária", e que, "sendo a infração enquadrada pela Fazenda de forma equivocada, 

nulo é o auto de lançamento, em sua totalidade". Nesta Corte o Recurso Especial foi 

provido, em juízo de retratação, de modo a julgar totalmente procedente o pedido 

formulado nesta Ação Anulatória, ensejando a interposição do presente Agravo, pelo ente 

público.

III. Na forma da jurisprudência do STJ, "o Poder Judiciário não tem competência para 

alterar o lançamento tributário, sob pena de usurpar a competência da autoridade 

administrativa. Nesse diapasão, uma vez modificada a legislação tributária aplicável, 

faz-se essencial um novo lançamento, consoante a exegese do art. 142 do CTN" (STJ, 

AgRg nos EDcl no REsp 1.489.751/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/06/2015). Em igual sentido: STJ, REsp 1.034.171/RS, Rel. Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/10/2009; REsp 1.162.646/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/09/2010; AgRg no 

AREsp 38.739/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 19/09/2014; REsp 1.873.394/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
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Superior Tribunal de Justiça

TURMA, DJe de 11/11/2022.

IV. Agravo interno improvido. 
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos do ente público, ora agravante, as razões deduzidas neste 

Agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que 

merece ser mantida.

Na origem, trata-se de Ação Anulatória de Débito Fiscal, visando a 

desconstituição de Auto de Lançamento fundado em suposto cometimento de infração 

material tipificada no art. 8º, I, d, da Lei Estadual 6.537/73. 

Na sentença, consignando que "restou comprovado que o imposto devido na 

operação foi devidamente recolhido" e que "incide apenas multa por infração formal, em 

virtude da inexistência de dano ao Erário", o Juízo julgou parcialmente procedente a 

demanda, para enquadrar a infração como formal, nos termos do art. 11, V, f, da Lei 

Estadual 6.537/73, com aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor das 

mercadorias. 

Inconformadas, ambas as partes apelaram, restando mantida a sentença 

pelo Tribunal local, por acórdão do qual se destaca o capítulo impugnado no Recurso 

Especial, in verbis:

"(...) a desclassificação ou reenquadramento da infração pelo Judiciário não 

viola o art. 142 do CTN nem infringe o princípio da separação dos poderes, 

pois não caracteriza interferência em matéria de competência exclusiva da 

autoridade fiscal. Em sendo, judicialmente, questionado o enquadramento 

da conduta como infração material ou formal, cabe, sim, ao Judiciário definir 

a questão, não se cogitando lhe caiba, apenas, decidir pela anulação ou não 

do auto de lançamento" (fls. 29/30e)

Interpostos Recursos Especial e Extraordinário, a parte autora, no Especial, 

apontou violação ao art. 142 do CTN, sustentando que, "tendo o Fisco Estadual se 

equivocado na tipificação da conduta do contribuinte, cumpre à própria autoridade fiscal 

do Estado efetuar nova lavratura de auto de lançamento, qualificando a conduta da 

Recorrente como infração formal e aplicando a respectiva penalidade pecuniária", e que, 

"sendo a infração enquadrada pela Fazenda de forma equivocada, nulo é o auto de 

lançamento, em sua totalidade".

Nesta Corte o Recurso Especial foi provido, em juízo de retratação, de modo 

a julgar totalmente procedente o pedido formulado nesta Ação Anulatória, ensejando a 

interposição do presente Agravo, pelo ente público.

Sem razão, contudo, o ente público.

Na forma da jurisprudência do STJ, o Poder Judiciário não tem competência 

para alterar o lançamento tributário, sob pena de usurpar a competência da autoridade 

administrativa. Nesse diapasão, uma vez modificada a legislação tributária aplicável, 
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faz-se essencial um novo lançamento, consoante a exegese do art. 142 do CTN, 

consoante ilustram os seguintes precedentes:

"PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - IPTU - CDA - EXERCÍCIOS 

NÃO-DISCRIMINADOS - NULIDADE - RECONHECIMENTO PELO 

TRIBUNAL DE OFÍCIO - POSSIBILIDADE - ART. 535 DO CPC - 

CONTRADIÇÃO E OMISSÃO - NÃO-OCORRÊNCIA - CONDUTA 

PROTELATÓRIA RECONHECIDA - ARTS. 512 E 556 DO CPC - 

VIOLAÇÃO - AUSÊNCIA - MODIFICAÇÃO DO FUNDAMENTO LEGAL 

DA DÍVIDA - NECESSIDADE DE LANÇAMENTO - ART. 142 DO CTN.

1. Viola o devido processo legal a CDA que não discrimina o crédito 

tributário de IPTU por exercício fiscal. Precedentes.

2. Tribunal estadual tem competência para aferir de ofício a validade formal 

do título executivo, inexistindo norma jurídica que se lhe obrigue a 

determinar a substituição do título em segundo grau de jurisdição.

3. É protelatória a conduta processual que i) renova embargos de 

declaração sem causa jurídica ou fundamentação adequada; ii) não 

apontam nenhuma omissão ou vício no julgamento anterior; iii) visam 

modificar os fundamentos da decisão embargada; iv) são reiteração de 

anteriores embargos de declaração, no qual a matéria foi expressa e 

fundamentadamente aclarada; v) retarda indevidamente o desfecho do 

processo; e vi) há recurso cabível para a finalidade colimada.

4. Inexiste ofensa aos arts. 512 e 556 do CPC se inexiste modificação do 

julgamento após o seu encerramento.

5. A alteração do fundamento legal da obrigação tributária é 

procedimento privativo da autoridade administrativa, nos termos do 

art. 142 do CTN, razão pela qual inviável aproveitar CDA que traz em 

seu bojo fundamento declarado inconstitucional.

6. Recurso especial da Fazenda municipal não provido.

7. Recurso especial do particular provido em parte" (STJ, REsp 

1.034.171/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 19/10/2009).

"TRIBUTÁRIO – ART. 460 DO CPC – AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 211/STJ – REPRISTINAÇÃO DE 

ATO NORMATIVO REVOGADO POR LEI DECLARADA 

INCONSTITUCIONAL – POSSIBILIDADE – INAPLICABILIDADE DO 

ART. 2º, § 3º DA LEI DE INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL – 

MODIFICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – NECESSIDADE DE 

NOVO LANÇAMENTO – ART. 142 DO CTN.

1. Ausência de prequestionamento quanto ao disposto no art. 460 do 

Código de Processo Civil. Aplicação da Súmula 211/STJ.

2. O princípio da vedação da repristinação, disposto no art. 2º, § 3º da Lei de 

Introdução ao Código Civil, aplica-se aos casos de revogação de leis, e não 

para casos em que ocorre a declaração de inconstitucionalidade, pois uma 
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Superior Tribunal de Justiça

lei inconstitucional é uma lei inexistente, não tendo o poder de revogar lei 

anterior.

3. O Poder Judiciário não tem o condão de alterar o lançamento 

tributário, sob pena de usurpação da competência da autoridade 

administrativa. Modificada a legislação tributária aplicável, faz-se 

necessário um novo lançamento; inteligência do artigo 142 do CTN. 

Precedentes.

Recurso especial parcialmente provido" (STJ, REsp 1.162.646/PR, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

20/09/2010).

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ICMS. NÃO CABE A 

SUBSTITUIÇÃO DA CDA QUANDO OCORRE A MODIFICAÇÃO DO 

PRÓPRIO LANÇAMENTO, POIS ALTERA O FUNDAMENTO LEGAL, 

NÃO CONFIGURANDO MERO ERRO FORMAL OU MATERIAL. RESP 

1.045.472/BA, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 18.12.2009, SUBMETIDO AO 

RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. NÃO CABE AO PODER 

JUDICIÁRIO ALTERAR O LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO, SOB PENA 

DE USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE 

ADMINISTRATIVA. ART. 142 DO CTN. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL DO ESTADO DO PARANÁ DESPROVIDO.

1. A retificação na CDA proveniente de autos de infração lavrados por falta 

de emissão de documento fiscal, para se modificar o elemento quantitativo 

da base de cálculo do imposto, acarreta alteração da estrutura da obrigação 

tributária e, consequentemente, do fundamento jurídico do lançamento 

tributário.

2. Não cabe ao Judiciário substituir a Autoridade Fiscal para modificar 

o elemento quantitativo da base de cálculo da obrigação tributária, 

corrigindo, dessa forma, típico erro de direito do lançamento, pois 

isso quebra o princípio da legalidade, do qual o princípio da tipicidade 

fechada é corolário, bem como o princípio da segurança jurídica.

3. Agravo Regimental desprovido" (STJ, AgRg no AREsp 38.739/PR, Rel.

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

19/09/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. REPRISTINAÇÃO DA NORMA 

REVOGADA PELA LEI VICIADA. CÁLCULO DA EXAÇÃO NOS 

MOLDES DA LEI REVOGADA. EFEITO LÓGICO DECORRENTE DA 

REPRISTINAÇÃO. EXEGESE DO RESP 1.136.210/PR, SUBMETIDO 

AO REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). 

SÚMULA 83/STJ. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ALTERAÇÃO. 

COMPETÊNCIA DA AUTORIDADE ADMINISTRATIVA, E NÃO DO 

JUDICIÁRIO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. READEQUAÇÃO. 
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SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, havendo declaração de 

inconstitucionalidade de uma lei, volta a vigorar a lei revogada.

2. Como a repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos 

moldes da lei revogada, eventual direito de restituição limita-se à diferença 

existente entre a sistemática instituída pela lei inconstitucional e a prevista 

na lei repristinada, caso haja. Tal entendimento também é inferido da 

exegese do julgamento do REsp 1.136.210/PR, submetido ao regime dos 

recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), que, embora aborde a 

contribuição destinada ao PIS, se amolda perfeitamente à questão posta.

3. O Poder Judiciário não tem competência para alterar o lançamento 

tributário, sob pena de usurpar a competência da autoridade 

administrativa. Nesse diapasão, uma vez modificada a legislação 

tributária aplicável, faz-se essencial um novo lançamento, consoante 

a exegese do art. 142 do CTN.

4. A fixação da verba honorária de sucumbência cabe às instâncias 

ordinárias, uma vez que resulta da apreciação equitativa e avaliação 

subjetiva do julgador em face das circunstâncias fáticas presentes nos autos, 

razão pela qual insuscetível de revisão em recurso especial a teor da 

Súmula 7/STJ.

5. Aferir a ocorrência de sucumbência em parte mínima ou recíproca do 

pedido demanda inegável incursão na seara fático-probatória da demanda, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg nos EDcl no REsp 1.489.751/PR, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/06/2015).

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 

FISCAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 

INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. NÃO CABIMENTO. CDA. 

NULIDADE. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. ERRO DE 

FUNDAMENTO LEGAL. DECOTE DE EXCESSO. INVIABILIDADE.

1. Inexiste violação dos arts. 489, II, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, não 

se vislumbrando nenhum equívoco ou deficiência na fundamentação contida 

no acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal de origem 

apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 

convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao 

interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 

fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: 'A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial.'

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça possui pacífica 

compreensão segundo a qual é cabível o decote do excesso de 

cobrança na Certidão de Dívida Ativa (CDA), sem que se determine 

sua substituição, quando possível a revisão por meros cálculos 
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Superior Tribunal de Justiça

aritméticos, devendo prosseguir a execução fiscal. No entanto, se o 

equívoco remete ao fundamento legal, impõe-se a declaração de 

nulidade do título executivo e a feitura de novo lançamento, caso não 

superado o prazo decadencial (REsp 1.045.472/BA, relator Ministro 

Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25/11/2009, DJe de 18/12/2009).

4. Hipótese em que o título extrajudicial deve ser anulado, pois se apresenta 

comprometido em relação ao pressuposto relativo à certeza, com 

desrespeito ao direito de defesa do contribuinte, ao exigir Contribuição ao 

PIS e COFINS adotando fundamento legal equivocado (Lei 9.718/1998), 

que versa sobre o regime cumulativo de tributação, quando deveria ter 

observado o regime não cumulativo (Leis 10.637/2002 e 10.833/2003).

5. O lançamento é ato privativo da autoridade tributária, de modo que 

o Poder Judiciário não pode adotar critérios e regime jurídicos 

distintos daqueles que ensejaram a inscrição em dívida ativa para, 

ainda que com base em laudo pericial, proceder à constituição do 

crédito tributário, sob pena de violar a Constituição Federal e o CTN.

6. Recurso especial da parte autora conhecido e provido. Recurso especial 

da Fazenda Nacional conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido" 

(STJ, REsp 1.873.394/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 11/11/2022).

Segundo a lição doutrinária de Hugo de Brito Machado: "Diz o Código 

Tributário Nacional competir privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito 

tributário pelo lançamento. Isto exclui a possibilidade de ser o lançamento feito por 

qualquer autoridade que não seja a administrativa, que consubstancia o exercício da 

função típica da Administração Pública. Por isto mesmo não pode a autoridade judiciária 

fazer o lançamento tributário. (...) O lançamento tributário, seja como tal considerado o 

procedimento destinado a apurar o valor do crédito tributário e identificar o sujeito passivo 

da correspondente obrigação, seja apenas o ato final desse procedimento, está sujeito ao 

controle jurisdicional, como a atividade administrativa em geral. Não se pode, entretanto, 

dizer que o Judiciário realiza o lançamento. O juiz não lança. Por isto mesmo ele apenas 

pode dizer se o lançamento é válido, ou inválido. (...) A distinção entre o lançamento e a 

inscrição do crédito como dívida ativa da Fazenda é da maior importância para evitar um 

equívoco que se vai tornando comum, que consiste no acolhimento, em parte, dos 

embargos com a determinação de prosseguimento da execução pelo saldo. Isto na 

verdade não é juridicamente possível, porque o Juiz não reforma o lançamento tributário. 

Decreta o seu anulamento, se entende que efetuado com ilegalidade. Pode, é certo, 

anular o lançamento apenas em parte, se este for divisível em partes autônomas de cada 

uma das quais o acertamento subsiste, mas não pode, anulando o lançamento que não 

seja divisível, fazer o acertamento da relação jurídica tributária, com um novo lançamento" 

(Comentários ao Código Tributário Nacional, vol. III, São Paulo: Editora Atlas S/A, 

2005).

Na presente Ação Anulatória, consoante consignado na decisão ora 
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Superior Tribunal de Justiça

agravada – ao entender que "a desclassificação ou reenquadramento da infração pelo 

Judiciário não viola o art. 142 do CTN nem infringe o princípio da separação dos poderes, 

pois não caracteriza interferência em matéria de competência exclusiva da autoridade 

fiscal. Em sendo, judicialmente, questionado o enquadramento da conduta como infração 

material ou formal, cabe, sim, ao Judiciário definir a questão, não se cogitando lhe caiba, 

apenas, decidir pela anulação ou não do auto de lançamento" –, o Tribunal de origem 

divergiu da jurisprudência do STJ quanto à interpretação do art. 142 do CTN.

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.848.366 / RS
Número Registro: 2019/0339042-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00504126120198217000 01461740720198217000 1461740720198217000 504126120198217000 70080785033
70081742652 90155416220178210001

Sessão Virtual de 07/02/2023 a 13/02/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PANOSSO TRANSPORTES E SERVICOS DE LOGISTICA LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL SANT' ANA BITENCOURT DIAS - RS097458
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : PAULO PERETTI TORELLY - RS026208
AGRAVADO : PANOSSO TRANSPORTES E SERVICOS DE LOGISTICA LTDA.
ADVOGADO : GABRIEL SANT' ANA BITENCOURT DIAS - RS097458

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/02/2023 a 13/02
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2023
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